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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DOS ESTADOS UNIDOS
CONSELHO PERMANENTE REFERENTE AO PROCESSO DE ACOMPANHAMENTO
DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DO RELATÓRIO DO GRUPO DE TRABALHO
ESPECIAL ENCARREGADO DE REFLETIR SOBRE O FUNCIONAMENTO DA
COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
COMENTÁRIOS SOBRE A PROPOSTA DE PLANO DE TRABALHO
(DOCUMENTO CP/doc.4787/12 rev. 1)
REPRESENTANTE PERMANENTE DOS ESTADOS UNIDOS

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
DEPARTAMENTO DE ESTADO
WASHINGTON, D.C. 20520

25 de julho de 2012

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência com referência ao documento CP/doc.4787/12 rev. 1, que encaminha a "Proposta de Plano de Trabalho para a Implementação da Resolução AG/RES. 2761 (XLII-O/12), 'Acompanhamento das recomendações do Relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos’". Os Estados Unidos gostariam de apresentar algumas observações sobre o referido documento.
Conforme temos declarado em numerosas ocasiões, cremos firmemente que qualquer implementação da AG/RES. 2761 (XLII-O/12) deva ser feita de maneira a acatar e respeitar a natureza não vinculante das recomendações, manter a autonomia e a independência dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH) e reconhecer os esforços em andamento para aumentar a transparência e a eficácia do sistema. Gostaríamos também de, respeitosamente, reafirmar que as recomendações não devem ser de difícil administração ou implementadas de maneira pouco prática ou ineficaz. Em geral, os Estados Unidos continuam a se preocupar com a falta de transparência do processo até este momento, a falta de participação da sociedade civil e a falta de tempo suficiente para preparar e considerar o tema. O mandato da Assembléia Geral concedeu aos Estados membros o prazo de seis a nove meses para implementar a resolução; a aceleração desse processo fará com que a implementação seja deficiente e não ofereça o tempo adequado à consideração dessa importante matéria.
Com relação à Proposta de Plano de Trabalho em si, os Estados Unidos fizeram comentários específicos, que figuram no anexo. Estamos convictos, de maneira geral, de que, a fim de aumentar a transparência do nosso trabalho e da implementação da resolução, as reuniões deveriam ser realizadas fora de Washington, D.C., ou por webcast, de maneira que as discussões possam alcançar um público mais amplo. Além disso, conforme deixamos claro na Assembléia Geral da OEA, defendemos a participação intensa da sociedade civil em todos os aspectos do processo bem como o compromisso constante com a Comissão. Todas as recomendações devem ser plenamente discutidas em consulta com a sociedade civil, especialistas em direito e outros usuários do sistema. Acreditamos firmemente que se deva conceder tempo à Comissão para responder às recomendações.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta estima e consideração.


Carmen Lomellin

Embaixadora
Anexos conforme especificado
A Sua Excelência o Senhor
Embaixador Stephen Vasciannie,

Representante Permanente da Jamaica e
Presidente do Conselho Permanente 

da Organização dos Estados Americanos 

Washington, D.C.
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PROJETO PRELIMINAR

PROPOSTA DE PLANO DE TRABALHO

PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA RESOLUÇÃO AG/RES. 2761 (XLII-O/12)

“ACOMPANHAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES DO RELATÓRIO DO GRUPO DE TRABALHO ESPECIAL ENCARREGADO DE REFLETIR SOBRE O FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS”

(Emendas propostas pelos Estados membros à versão preliminar 

apresentada pela Presidência do Conselho Permanente)

COM COMENTÁRIOS DA DELEGAÇÃO DOS ESTADOS UNIDOS
PROJETO PRELIMINAR

Proposta de Plano de Trabalho

para a implementação da resolução AG/RES. 2761 (XLII-O/12)

“Acompanhamento das recomendações do Relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos”

(Emendas propostas pelos Estados membros à versão preliminar

apresentada pela Presidência do Conselho Permanente)

Introdução

Com base na declaração do Presidente do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, o Conselho Permanente iniciou, em junho de 2011, um processo de reflexão sobre o funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e seu Estatuto, com vistas ao fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH) e à apresentação de recomendações aos Estados membros, com a brevidade possível. 

O Conselho Permanente levou adiante o processo de reflexão, mediante um Grupo de Trabalho Especial instalado para essa finalidade, que realizou um diagnóstico sobre o funcionamento da CIDH para fortalecer o SIDH. Em 25 de janeiro de 2012, o Conselho Permanente recebeu e aprovou o relatório do Grupo de Trabalho, que foi transmitido aos destinatários das recomendações e encaminhado à consideração da Assembléia Geral em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões. 

Em 9 de abril de 2012, a CIDH encaminhou ao Conselho Permanente um documento de resposta ao relatório do Grupo de Trabalho Especial, mediante o qual, entre outras coisas, comunicou que tinha decidido iniciar uma reflexão profunda e diligente sobre seus procedimentos e mecanismos por meio de uma consulta com todos os usuários do SIDH, a qual incluiria diversas ações.

Por sua vez, a Assembléia Geral aprovou, em 5 de junho de 2012, a resolução AG/RES. 2761 (XLII-O/12), “Acompanhamento das recomendações do Relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos”, por meio da qual acolheu o Relatório do Grupo de Trabalho Especial, documento AG/doc. 5310/12, e encarregou “(…) o Conselho Permanente de, com base no relatório, formular propostas para sua aplicação em diálogo com todas as partes envolvidas”. Mediante a mesma resolução, os Estados membros também decidiram que “No prazo de seis meses, ou o mais tardar no primeiro trimestre de 2013, essas propostas serão levadas à consideração de uma assembléia geral extraordinária”. 

A Assembléia Geral definiu, então, os seguintes aspectos da resolução AG/RES. 2761 (XLII-O/12) “Acompanhamento das recomendações do Relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos”:

1.
Âmbito da tarefa: as recomendações aprovadas pelo Conselho Permanente e acolhidas pela própria Assembléia Geral.

2.
Objetivo da tarefa: formular propostas para a aplicação das recomendações.

3.
Tempo de execução da tarefa: seis meses ou, o mais tardar, o primeiro semestre de 2013.

Para levar adiante a tarefa atribuída ao Conselho Permanente, propõem-se o plano de trabalho, a metodologia e o calendário descritos a seguir.

A. Foro

As deliberações serão da competência do Conselho Permanente, reunido em sessões formais e informais, com a finalidade de assegurar o mais alto nível de representatividade dos Estados membros. 
/
O processo será conduzido em diálogo com todas as partes envolvidas, ou seja, os Estados membros, a CIDH, a Secretaria-Geral . [Estados Unidos: a referência à sociedade civil deve ser mantida] [Estados Unidos: especialistas em direito, centros de estudos e outras autoridades, conforme seja pertinente] e, quando for o caso, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Jurídica Interamericana.  Quando a natureza do assunto permitir, também serão oferecidos espaços como mesas-redondas e workshops com a participação de peritos.

B. Plano de trabalho e calendário

· Primeira etapa: 1o de julho – 30 de setembro de 2012

Objetivo: recebimento de opiniões. O Conselho Permanente solicitará aos Estados membros que encaminhem suas propostas para a implementação das recomendações por escrito, [Estados Unidos: inclusive as implicações orçamentárias da aplicação da referida recomendação,] as quais serão divulgadas para conhecimento geral, e convidará as demais partes envolvidas a fazer o mesmo. COL: Quando assim o justifique a natureza do tema em discussão, serão providenciadas discussões em mesas-redondas e workshops, com a participação de especialistas, etc. [Estados Unidos: concordam com a Colômbia e crêem que, à medida que a discussão tenha andamento, os Estados  membros possam rever as propostas, conforme seja cabível.] 
· Segunda etapa: 30 de setembro – 30 de novembro 2012

Objetivo: O relatório do Grupo de Trabalho Especial contém recomendações sobre os seguintes sete diferentes aspectos do funcionamento da CIDH. Para cada grupo de recomendações serão formuladas propostas de aplicação. [Estados Unidos: mediante o diálogo transparente e aberto com todas as partes interessadas, inclusive a sociedade civil. As reuniões devem ser transmitidas por webcast e públicas] COL: Isso será feito sem prejuízo das consultas mantidas ao longo de todo o processo com as partes interessadas.
· Terceira etapa: 30 de novembro – 30 de dezembro 2012

Objetivo: Objetivo: elaboração do relatório e negociação do projeto de resolução a ser apresentado à Assembléia Geral. Elaboração de um relatório para adoção da Assembléia Geral. Elaboração de modalidades de aplicação das recomendações do Grupo de Trabalho Especial. [Estados Unidos: reconhecendo a natureza não vinculante das recomendações e a autonomia e a independência da CIDH]
· Quarta etapa: janeiro/março de 2013

Objetivo: realização do período extraordinário de sessões da Assembléia Geral. 

C. Metodologia 
/
A Secretaria-Geral, por meio das áreas pertinentes, estará encarregada de coletar e organizar as propostas recebidas das diversas partes envolvidas, durante todo o processo.


Ao longo de todo o processo, será mantido um diálogo ativo com a CIDH para ouvir suas opiniões sobre o conjunto de recomendações.

COL: Ao longo de todo o processo será mantido um diálogo intenso com a CIDH, a fim de ouvir seu parecer sobre as recomendações.
[México, Brasil, Peru: Propõe-se que, toda vez que se terminar a elaboração de propostas para a aplicação de recomendações, seja realizada uma reunião formal do Conselho Permanente para aprová-las.]

No transcurso do processo serão realizadas três sessões com a participação da sociedade civil e outros atores ou usuários do sistema, sem prejuízo de se manter um diálogo contínuo com esta ao longo do processo, para receber seus comentários sobre as propostas de implementação formuladas pela CIDH, pelos Estados e pelo Secretário-Geral.
/
Para a participação do maior número possível de organizações da sociedade civil, a Secretaria-Geral convidará as organizações da sociedade civil não registradas a solicitar sua inscrição no registro oficial, em conformidade com os procedimentos existentes para isso.
[Estados Unidos: a Secretaria-Geral deve considerar reuniões na região, a fim de incentivar a mais ampla participação possível de grupos da sociedade civil].
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Uma vez concluída a análise das recomendações para a implementação nos diversos aspectos do funcionamento da CIDH, propõe-se a realização de uma sessão informal do Conselho Permanente para revisar o projeto de resolução que seria em seguida aprovado em uma sessão formal do mesmo Conselho. 
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�.	A Delegação do Uruguai propõe um Grupo de Trabalho.


�.	A Delegação de Granada propõe que, caso seja necessário, se possa considerar uma data posterior. 		[Estados Unidos: concordam com a consideração de uma data posterior, dependendo das discussões]


�.	As delegações do Canadá e Uruguai propõem que o processo se inicie com o reagrupamento das recomendações do relatório de acordo com o destinatário a que se dirigem. Embora o mandato principal seja do Conselho Permanente, de acordo com a natureza das recomendações e para agilizar o processo, conviria atribuir a análise a corpos mais especializados para que elaborem recomendações para o Conselho Permanente. [Os Estados Unidos concordam com o Canadá e o Uruguai]


�.	A Delegação de Granada considera que o diálogo conferido pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 2761 (XLII-O/12) deve restringir-se aos Estados membros, à CIDH e à Secretaria-Geral. 
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